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PARECER FINAL DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO 

 

Processo: 2022/3543 

Pregão Eletrônico: 016/2022 - PMC 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de gestão 
de abastecimento de combustível de unidades consumidoras, com utilização de 
cartão magnético microprocessador (chip) e voucher impresso, com 
fornecimento contínuo e ininterrupto de combustível, para o atendimento das 
necessidades do município de Colares/PA 

O  Sr. Rômulo Palheta Lemos Mota inscrito no CPF sob o nº 024.973.242-47, 
portador da OAB nº 27.808/PA, residente e domiciliado neste município, responsável 
interinamente pelo Controle Interno da Prefeitura Municipal de Colares/PA, declara 
para os devidos fins, junto ao Tribunal de Conta dos Municípios do Estado do Pará, nos 
termos da Resolução nº 11.410/TCM de 25 de fevereiro de 2014 c/c Instrução Normativa 
nº 22/2021/TCM/PA, que analisou integralmente o Processo nº 2022/3543 referente ao 
Pregão Eletrônico nº 016/2022 – PMC, tendo o objeto supramencionado, fundamentado 
pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto nº 10.024/19. 

Buscando através do presente parecer a análise acerca do Procedimento 
adotado, e se este ocorreu dentro dos parâmetros legais vigentes. 

É o relatório. 

I-DO CONTROLE INTERNO  

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 74, estabelece as finalidades do 
Controle Interno, dentre outras competências, realizar acompanhamento, 
levantamento, inspeção e auditoria nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, 
patrimonial e operacional relativo às atividades administrativas, com vistas a verificar a 
legalidade e a legitimidade de atos de gestão pela execução orçamentária, financeira e 
patrimonial e avaliar seus resultados quanto a economicidade, eficiência e eficácia. O 
controle interno é fundamental para se atingir resultados favoráveis em qualquer 
organização. Na gestão pública os mecanismos de controle existentes previnem o erro, 
a fraude e o desperdício, trazendo benefícios à população, como meio de verificar a 
legalidade e a legitimidade dos atos da gestão, nos termos da Resolução 11.410–TCM-PA 
de 225/02/2014 e Instrução Normativa nº 22/2021/TCM/PA. 

Assim, tendo em vista que o processo de contratação em exame, implica em 
realização de despesa, demonstra-se a competência do Controle Interno para análise e 
manifestação. 

II-DA MODALIDADE ADOTADA 
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Conforme a Lei Federal nº 10.520/02, o pregão é a modalidade de licitação 
para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em 
sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do 
licitante com a proposta de menor preço, ou, como ocorre no presente caso concreto, a 
proposta de menor valor de taxa de administração. Cumpre observar o disposto no art. 
1° e art. 2°, § 1° da Lei Federal nº 10.520/02, que rezam da seguinte maneira: 

Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 
esta Lei. 

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os 
fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais no mercado. 

Art. 2° (...) 

§ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica. (destacou-se) 

Para se realizar certame licitatório pela modalidade pregão eletrônico, deve-
se observar o que o Decreto nº 10.024/19 estabelece, mormente o constante em seu art. 
8°, o qual transcreve-se abaixo:  

Art. 8º  O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será 
instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
I - estudo técnico preliminar, quando necessário; 
II - termo de referência; 
III - planilha estimativa de despesa; 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a 
indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro 
de preços; 
V - autorização de abertura da licitação; 
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VII - edital e respectivos anexos; 
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou 
minuta da ata de registro de preços, conforme o caso; 
IX - parecer jurídico; 
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
XI- proposta de preços do licitante; 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre 
outros: 
a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
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d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
f) a aceitabilidade da proposta de preço; 
g) a habilitação; 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou 
na documentação; 
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
j) o resultado da licitação; 
XIII - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; e 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 
XIV - ato de homologação. 
 

Pelo que se passa a análise do procedimento adotado, e se esse atendeu aos 
diplomas legais vigente. 

 

III-DA ANÁLISE PROCEDIMENTAL 

Em exame, quanto aos atos procedimentais do processo verificou-se que: 

1. Consta nos autos as solicitações que motivaram e geraram a despesa com seu devido 
termo de referência; 

2. Solicitação de pesquisa de preços, pelo Secretário de Suprimentos e Licitação;  

3. Pesquisa de preço e mapa comparativo;  

4. A Sra. Prefeita solicitou informação ao setor de contabilidades sobre o crédito 
orçamentário disponível para a referida contratação; 

5. O Setor de contabilidade informou acerca da existência e qual a efetiva a dotação 
orçamentaria correspondente;  

6. A Senhora Prefeita declarou a existência de adequação orçamentaria;  

7. Consta a Portaria n.º 002/2022-GAB, de 03/01/2022 que designa o Pregoeiro e sua 
equipe de apoio. 

8. Minuta do Edital e Contrato. 

9. Parecer Jurídico acerca da Minuta do Edital e do Contrato. 

10. Publicação da abertura do processo licitatório nos Diários Oficiais (União, Estado e 
Municípios), Portal da Transparência e Jornal de Grande Circulação. 

11. Abertura do certame licitatório, com apresentação das propostas das empresas 
interessadas. 
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12. Ata da Sessão de Julgamento Despacho solicitando a apresentação de documentação 
da empresa.  

13. Pedido de Parecer do Controle Interno sobre a regularidade do processo licitatório.  

Da análise do procedimento adotado, em todas as suas fases interna e 
externa, tem-se que o Pregoeiro e sua equipe de apoio obedeceram a todos os regimentos 
legais vigente e regulamentadores, não se observando no processo qualquer 
desconformidade com os regulamentos legais. 

No que tange ao julgamento das propostas, nota-se que não houve qualquer 
ilegalidade ou inconformidade, ressaltando que não houve interposição de recurso 
administrativo por parte das demais participantes do pleito, demonstrando que não há 
irresignação com o resultado do certame. 

Por fim, em apreciação a documentação de habilitação, tem-se que a empresa 
vencedora, MAXX CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
12.387.832/0001-91, no valor de R$ 1.600.030,70 (um milhão e seiscentos mil, trinta reais 
e setenta centavos), apresentou toda documentação hábil para fins de contratação, não 
vislumbrando-se impedimentos para formalização do contrato. 

VI-CONCLUSÃO: 

Por fim, conclui-se que o processo licitatório  atendeu os requisitos legais, 
atingindo seu objetivo e alcançado o seu êxito na contratação, portanto, opina-se que 
o processo encontrasse revestido de todas as formalidades legais, conforme 
preconizado pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto nº 10.024/19 
estando apto a gerar despesas para a municipalidade, para contratação a empresa MAXX 
CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.387.832/0001-
91, no valor de R$ 1.600.030,70 (um milhão e seiscentos mil, trinta reais e setenta 
centavos), conforme exposto acima. 

É o parecer, 

 

Colares/PA, 19 de janeiro de 2023. 

 

 

RÔMULO PALHETA LEMOS MOTA 
Coordenador Geral Interino do Controle Interno – PMC 

Portaria de Designação nº 005/2023 
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